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R E S U M O

Objetivo

Analisar a prática alimentar de crianças menores de dois anos de idade residentes em municípios do interior do
Estado da Paraíba.

Métodos

Estudo secional realizado nos 14 municípios mais carentes do Estado da Paraíba. Foram pesquisados 539
domicílios com pelo menos uma criança com idade entre 0 e 23,9 meses. Aplicou-se às mães recordatório 24
horas sobre alimentação das crianças. O modelo de análise considerou três momentos do crescimento e
desenvolvimento da criança, identificando as recomendações de consumo alimentar pertinentes.

Resultados

Crianças de 0-5,9 meses: destacou-se um importante percentual de desmame (20,7%) e a reduzida prevalência
do aleitamento materno exclusivo (30,5%). Crianças de 6-11,9 meses: 45,2% ainda mamavam, porém apenas
21,7% das crianças entre 6 e 9,9 meses apresentaram uma alimentação complementar oportuna. Crianças
entre 12-23,9 meses: a prática alimentar das crianças caracterizou-se essencialmente pelo consumo de leite
não materno e pelo consumo insuficiente de alimentos fontes de ferro.
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Conclusão

O hábito alimentar distancia-se de uma prática alimentar segura, especialmente pela interrupção precoce do
aleitamento materno exclusivo e sua consequente substituição por refeições à base de leite não materno,
expondo esse grupo a situações de insegurança alimentar e nutricional.

Termos de indexação: Consumo de alimentos. Saúde materno-infantil. Segurança alimentar e nutricional.

A B S T R A C T

Objective

Examine the feeding practices among children under 24 months in the State of Paraíba, Brazil.

Methods

A cross-sectional study conducted in 14 municipalities identified as the poorest of the state; 539 households
composed of at least one child between the ages of 0 and 23.9 months were investigated. A 24-hour recall
was conducted with the mothers regarding food consumed by their children. The analytic model took into
account established recommendations for appropriate child feeding practices for three age groups: 0-5.9
months; 6-12 months; 12-24 months.

Results

Children between 0-5.9 months: there is a high percentage of weaning (20.7%) and low prevalence of exclusive
breastfeeding (30.5 %); children from 6-11.9 months: 45.2% of children were still breastfeeding, but only
21.7% of children between 6 and 9.9 months showed a timely complementary feeding; children between
12-23.9 months: the prevalence of weaning was 64.2%. Feeding practices were characterized by high
consumption of milk-based food and low consumption of food sources of iron.

Conclusion

Child feeding practices in the population studied were far from the recommendations for each stratum, indicating
a risk for the food and nutritional security of this population.

Indexing terms: Food consumption.Maternal and child health. Food security.

I N T R O D U Ç Ã O

O início do curso da vida, em especial nos
primeiros 24 meses, é caracterizado como um dos
períodos mais críticos para assegurar a segurança
alimentar e nutricional (SAN) de uma população.
No Brasil, segundo a Lei 11.354 de 2006, a SAN
é a realização do direito de todos ao acesso regular
e permanente a alimentos de qualidade, em quan-
tidade suficiente, sem comprometer o acesso a
outras necessidades essenciais, tendo como base
práticas alimentares promotoras de saúde, que
respeitem a diversidade cultural e que sejam am-
biental, cultural, econômica e socialmente susten-
táveis1. Portanto, a promoção e a garantia da SAN
de uma sociedade implica uma rede complexa de
fatores para a população como um todo, contem-
plando a disponibilidade, o acesso e o consumo
de alimentos, além da utilização biológica de nu-
trientes2-3.

Considerando a criança e tendo em vista
a imaturidade fisiológica e imunológica de seu
organismo4, assim como a dependência do cuida-
do5, o alcance da SAN, sob determinadas condi-
ções sociais, pode ser um grande desafio. Um dos
reflexos da exposição da criança a situações de
Insegurança Alimentar e Nutricional (ISAN) é a
desnutrição, que resulta da ação de diversos fato-
res de risco relacionados ao ambiente físico e social
no qual a criança convive6,7.

Dentre esses fatores de risco, destaca-se
a inadequada prática alimentar, em especial para
as crianças residentes em regiões menos favore-
cidas8, para as quais a oferta de alimentos de
qualidade e em quantidade suficiente pode ser
prejudicada.

A Organização Mundial de Saúde (OMS),
o Ministério da Saúde do Brasil e a comunidade
científica têm direcionado esforços para promover
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a alimentação saudável e adequada nos dois pri-
meiros anos de vida, a exemplo da produção de
guias alimentares para a criança com idade até
24 meses9,10 e da formulação da Estratégia Global
para Lactentes e Crianças de Primeira Infância,
em 200511. Esses documentos reforçam a impor-
tância da amamentação exclusiva nos primeiros
seis meses de vida e a manutenção do aleitamento
materno até os dois anos de idade, associado à
introdução oportuna da alimentação comple-
mentar.

Com base nessas referências, este artigo
desenvolve uma análise da prática alimentar de
crianças menores de dois anos de idade residentes
em municípios pobres do semiárido paraibano.

M É T O D O S

Este estudo analisou dados da pesquisa
“Avaliação da Insegurança Alimentar de Famílias
Residentes no Interior do Estado da Paraíba”, de-
senvolvida por equipe da Universidade Federal da

Paraíba (UFPB), Brasil, e que contempla questões
específicas sobre a prática alimentar das crianças
residentes nos domicílios pesquisados.

Foi realizado um estudo secional de base
populacional em 14 municípios do interior da Pa-
raíba, dentre os 16 selecionados pelo Governo
Federal em 2003 para iniciar o programa Fome
Zero. Eles foram identificados, segundo o antigo

Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar
(MESA), hoje Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome, como os mais carentes

do interior do Estado. O indicador adotado para
a seleção dos municípios foi o número de famílias
abaixo da linha da pobreza12.

Um dos municípios na condição referida

foi retirado da amostra para realização do estudo-
-piloto e outro recusou-se a participar. Dos muni-
cípios pesquisados, um se localiza na Zona da

Mata, 10 na região Agreste, dois na Borborema
e um no sertão do Estado. Com relação à inse-
gurança alimentar das famílias residentes nesses
municípios, mais de 50% delas convivem com

situações de ISAN, o que revela a vulnerabilidade
social da região pesquisada13.

A pesquisa de campo ocorreu durante os
meses de maio a agosto de 2005. Para o cálculo
da amostra dos domicílios, utilizou-se a técnica
de amostragem aleatória estratificada, e cada mu-
nicípio foi dividido por área urbana e rural. Os
tamanhos das amostras dos estratos foram calcu-
lados adotando-se uma partilha proporcional.

Com base nos dados populacionais do
censo demográfico de 2000, foi calculada uma
amostra representativa de cada município. Uti-
lizou-se o erro amostral máximo de 5% sob nível
de confiança de 95%. A estimativa esperada de
segurança alimentar foi de 50% para maximizar
o tamanho da amostra em cada município.

A partir dos mapas cartográficos de cada
município foram sorteados aleatoriamente quar-
teirões na área urbana e aglomerados residenciais
na área rural. O número de quarteirões neces-
sários em cada município foi estimado de acordo
com a densidade de famílias dos respectivos seto-
res censitários. Na área rural, procurou-se visitar
o maior número possível de aglomerados resi-
denciais.

Para o estudo das práticas alimentares da
criança foram considerados todos os domicílios
que em sua composição apresentavam pelo me-
nos uma criança com idade entre 0 e 23,9 meses
de idade.

A pesquisa de campo contemplou entre-
vistas domiciliares, realizadas por entrevistadores
locais. Os entrevistadores deveriam atender os
requisitos de pelo menos, ensino médio com-
pleto, ter disponibilidade de tempo e não ser
agente comunitário ou desenvolver alguma ativi-
dade de trabalho vinculada à secretaria de saúde.
Todos foram submetidos a um treinamento de
16 horas e avaliados ao final do curso por meio

de um teste de aplicação do questionário de pes-
quisa, sendo assim considerados aptos ou não.

Os chefes das famílias foram entrevistados
no próprio domicílio sobre as características sociais
e demográficas da família, e as mães ou os respon-
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sáveis pela criança foram interrogados acerca do
seu consumo alimentar por meio de um recorda-
tório 24 horas.

Todos os participantes da pesquisa as-
sinaram um termo de consentimento livre e escla-
recido antes da sua inclusão na amostra. O projeto
de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética
em Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde da
Universidade Federal da Paraíba na sua reunião
ordinária em 17 de novembro de 2004, de acordo
com a resolução 196/96 do Conselho Nacional
de Saúde do Ministério da Saúde.

O estudo do consumo alimentar avaliou
qualitativamente a referência da mãe/responsável
sobre o consumo pelas crianças de alimentos co-
mo o leite materno, leites não maternos (leite de
vaca ou modificado) e frutas; e de preparações
como mingau ou papa (refeição pastosa prepa-
rada com farinha ou espessante), sopas (refeição
de sal semissólida, de legumes ou carne) e comida
de panela (refeição de sal, de consistência sólida,
que contenha pedaços de alimentos inteiros ou
amassados, e que se assemelha à comida dos
adultos).

Ao final da pesquisa de campo, dos 4.533
domicílios pesquisados, 539 eram compostos por
pelo menos uma criança com idade entre 0 e 23,9
meses, compondo assim a amostra deste estudo.

Os dados resultantes desta pesquisa foram
digitados por meio do utilitário Access do pacote
Office for Windows, e as análises foram realizadas
com o auxílio da plataforma estatística Statistical
Package for the Social Sciences (SPSS) for Windows
11.0 e Epi info 6.0.

Foi realizada uma caracterização da amos-
tra segundo a idade da criança, a situação do do-
micílio, a idade e a escolaridade maternas. Para
fins de análise sobre a prática alimentar, admitiu-
-se que durante os dois primeiros anos de vida a
criança passa por três momentos distintos em seu
crescimento e desenvolvimento, os quais exigem

práticas alimentares diversas. Esses momentos fo-
ram aqui delimitados pelo ponto de corte da idade
da criança, considerando-se ainda as diferenças
nas recomendações para seu consumo alimentar.

A seguir são apresentados os momentos
considerados e o critério de análise de dados ado-
tados neste estudo:

- Primeiro momento: aleitamento materno

exclusivo (crianças de 0 a 5,9 meses).

Tendo em vista o consenso existente sobre
as propriedades do leite materno e seus efeitos
para o pleno desenvolvimento infantil11, reco-

menda-se a prática do Aleitamento Materno Ex-
clusivo (AME) até os seis meses de idade9.

Nessa perspectiva, avaliou-se a frequência
do aleitamento materno na amostra de crianças

com até 5,9 meses de idade, classificadas em
três faixas etárias (0-1,9 meses; 2,0-3,9 meses;
4,0-5,9 meses). Considerou-se que estavam em

Aleitamento Materno Total (AMT) todas as crian-
ças que consumiam leite materno, independen-
temente do consumo de outros alimentos.  Foram

adotadas ainda as seguintes categorias:

Aleitamento Materno Exclusivo (AME):
crianças alimentadas somente pelo leite materno,
diretamente da mama ou extraído10.

Aleitamento Materno Predominante e

Misto (AMP/AMM): criança que recebe, além do
leite materno, água, chás e/ou outro tipo de leite10.

Aleitamento Materno Complementado
(AMC): criança que recebe leite materno, comple-

mentado com alimentos típicos do consumo fa-
miliar.

- Segundo momento: amamentação as-

sociada à introdução gradativa dos alimentos

(crianças de 6 a 11,9 meses).

A partir dos seis meses de idade, a maioria

das crianças atinge um estágio de desenvolvi-

mento geral e neurológico que torna necessário

o consumo de outros alimentos que não apenas

o leite materno8. Dessa forma, a análise desse

momento teve como principal aspecto a intro-

dução dos diferentes tipos de alimentos e pre-

parações em tempo oportuno9. Portanto, as crian-

ças da amostra foram classificadas quanto às

categorias de aleitamento materno e introdução
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de alimentos (refeições lácteas, compostas por
mingaus, papas e/ou leite não materno; sopas e
comida de panela).

O indicador de Alimentação Complemen-
tar Oportuna (ACO), proposto pela OMS13, reco-
menda para as crianças entre 6 e 9,9 meses a
continuidade da amamentação acrescida do
consumo de alimentos sólidos ou semissólidos,
tendo sido um dos parâmetros adotados. Assim,

foram consideradas em ACO as crianças entre 6
e 9,9 meses que no dia anterior à entrevista ha-
viam consumido leite materno e pelo menos uma

refeição de sal sólida (comida de panela) e/ou
semissólida (sopas).

- Terceiro momento: aleitamento materno
complementado (crianças de 12 a 23,9 meses).

Durante o segundo ano de vida, o leite

materno prossegue sendo importante para a
nutrição da criança, devendo ser complementado
com o consumo de alimentos típicos da família9.

A análise desse momento se desenvolveu

com a classificação das crianças nas categorias
de aleitamento materno, quantificação do núme-
ro de refeições e descrição dos principais alimentos

e preparações consumidas no dia anterior à entre-
vista, com destaque para alguns aspectos quali-
tativos, como consistência e consumo de alimen-
tos fontes de ferro.

No tocante ao número de refeições, a OMS
recomenda que as crianças nessa faixa de idade
realizem três refeições principais durante o dia,
somadas a pelo menos dois ou três lanches nos
intervalos. Para essa análise, considerou-se o con-
sumo da manhã, almoço e jantar como refeições
principais, e como lanches, o consumo no período
da tarde, noite e madrugada14.

R E S U L T A D O S

A amostra estudada foi composta de 539
crianças, sendo 30,4% de menores de seis meses
de idade, 25% entre 6 e 11, 9 meses e 44,5%
entre 12 e 23,9 meses. A distribuição das crianças
por situação de domicílio foi semelhante entre as
zonas urbana e rural (Tabela 1).

Um percentual importante de mães tinha
menos de 20 anos, especialmente para as crianças
mais jovens. Para os três grupos de crianças, des-
taca-se ainda que mais de 50% das mães refe-

Tabela 1. Distribuição (%) de variáveis sociodemográficas, por estrato etário, de crianças menores de dois anos em municípios da

Paraíba, Brasil, 2005.

Total de crianças (n=539)

Média de idade da criança

Situação do domicílio

Urbano

Rural

Faixa de idade materna

=<20 anos

>20 anos

Escolaridade

Sem escolaridade

Ensino primário incompleto****

Ensino primário completo*****

Não sabe/respondeu

164

79

85

35

126

25

67

67

5

30,4

48,2

51,8

21,3

76,8

15,2

40,9

40,9

03,0

Variáveis
n %

2,91

0-5,9 meses*

135

6

74

34

99

23

56

53

3

25,0

46,2

54,8

25,2

73,3

17,0

41,5

39,3

02,2

n %

9,27

6-11,9 meses**

240

114

126

35

199

39

107

91

3

44,5

47,5

52,5

14,6

82,9

16,3

44,6

37,9

01,3

n %

17,67

12-23,9 meses***

*Três casos sem informação em idade materna; **Três casos sem informação em idade materna; ***Cinco casos sem informação em idade materna;
****Mães que não concluíram o ensino primário (8 série); *****Mães que concluíram o ensino primário, secundário incompleto ou completo, curso

técnico ou superior.
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riram ausência de escolaridade ou ensino primário
incompleto.

A seguir serão apresentados os resultados
referentes às práticas alimentares das crianças
estudadas.

- Primeiro momento: aleitamento materno
exclusivo (crianças de 0 a 5,9 meses de idade).

Até os 5,9 meses de idade, 20,7% das
crianças já não consumiam o leite materno e ape-
nas 30,5% se alimentavam deste exclusivamente
(Tabela 2).

A Figura 1 mostra as diferenças nos per-
centuais de AMT e AME entre subgrupos etários.
Cabe destacar a redução desses percentuais à
medida que a idade das crianças aumenta. Assim,
no grupo estudado, mais de 94% das crianças
estavam em AMT nos primeiros dois meses de
vida e 50,9% estavam em AME. No grupo de
crianças com idade entre 4 e 5,9 meses, no en-
tanto, 65,2% das crianças estavam em AMT e
10,4% em AME.

- Segundo momento: amamentação as-
sociada à introdução gradativa dos alimentos
(crianças de 6 a 11,9 meses).

Para as crianças com idade entre 6 e 11,9
meses, encontrou-se uma prevalência de 45,2%
de AMT, e, dentre essas, 83,6% realizavam a prá-
tica do aleitamento materno complementada com
alimentos típicos da família (Tabela 2).

Segundo o indicador ACO, apenas 21,7%
das crianças com idade entre 6 e 9,9 meses experi-
mentaram a introdução oportuna de alimentos

complementares, ou seja, mantiveram o consumo
do leite materno associado a alguma refeição de
sal.

A Figura 2 mostra o percentual de consu-
mo de refeições lácteas, sopas e comida de panela
entre as crianças de 6 a 11,9 meses de idade.
Destaca-se o alto consumo de refeições do tipo
lácteas (85,9%). A oferta da comida de panela
apresentou-se maior entre as crianças com idade
entre 10 e 11,9 meses, entretanto esses índices não
superam a escolha por refeições à base de leite.

- Terceiro momento: aleitamento materno
complementado (crianças de 12 a 23,9 meses).

Durante o segundo ano de vida, não se
observou no grupo estudado a manutenção da
prática do aleitamento materno. Os percentuais
de AMC (33,3%) são reduzidos, destacando-se a
alta prevalência de desmame (64,2%) (Tabela 2).

As prevalências de AMT, conforme obser-
vado nos grupos etários anteriores, apresentaram
redução com o aumento da idade das crianças.
Aos 15 meses de idade, essa redução é mais acen-
tuada, e, ao final do segundo ano de vida, apenas
9,3% das crianças ainda consomem o leite ma-
terno.

Sobre a prática alimentar durante o dia
que antecedeu a entrevista, o alimento mais refe-
rido foi o leite não materno (73,8%), seguido do
pão e da bolacha (64,2%) e mingau ou papa
(60,4%) (Figura 3). Outros alimentos e prepara-
ções também foram citados, como frutas (50,0%)
e comida de panela com feijão (55,4%).

Tabela 2. Distribuição, em porcentagem, em categorias, do consumo de leite materno referido, por estrato etário, de crianças menores

de dois anos em municípios da Paraíba, Brasil, 2005.

Aleitamento Materno Exclusivo*

Aleitamento Materno Predominante ou Misto**

Aleitamento Materno Complementado***

Aleitamento Materno Total****

Desmame*****

Categorias de Aleitamento Materno

2

4

80

86

154

00,8

01,7

33,3

35,8

64,2

n %

12-23,9 meses

2

8

51

61

74

01,5

05,9

37,8

45,2

54,8

n %

6-11,9 meses

50

46

34

130

34

30,5

28,0

20,8

79,3

20,7

n %

0-5,9 meses

* Criança alimentada somente pelo leite materno, diretamente da mama ou extraído; **Criança que recebe, além de leite materno, água, chás e/ou

outros tipos de leite; ***Criança que recebe leite materno, complementado com alimentos típicos do consumo familiar; ****Crianças alimentadas

pelo leite materno, independente do consumo de outros alimentos; *****Crianças que não são alimentadas pelo leite materno.
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Ao analisar apenas o consumo alimentar
do almoço, refeição que pode ser considerada
uma das principais da alimentação infantil, os
dados mostraram que 50,4% das mães relataram
preferência pelos alimentos comuns à família

0
10
20
30
40
50
60

70
80

90
100

Aleitamento materno

total*

Aleitamento materno

exclusivo**

Crianças 0 - 1,9 meses Crianças 2 - 3,9 meses

Crianças 4 - 5,9 meses

%
 d

e 
cr

ia
n
ça

s

Figura 1. Prevalência de aleitamento materno total e aleitamen-

to materno exclusivo em crianças menores de seis me-

ses e por estrato etário, em municípios da Paraíba, Bra-

sil, 2005.

Nota: *Criança alimentada somente pelo leite materno, diretamente

da mama ou extraído; **Crianças alimentadas pelo leite mater-

no, independente do consumo de outros alimentos.

Fonte: Recordatório de 24 horas.

0

20

40

60

80

100

6- 7.9 meses 8 - 9,9 meses 10 - 11,9 meses

Refeições lácteas* Comida de panela** Sopas***

%
 d

e 
 c

ria
nç

as

0 20 40 60 80

Sopa de carne****
Sopa de legumes***

Comida de panela da família**
Leite materno

Comida de panela com carne
Fruta

Comida de panela com feijão
Mingau/papa*

Pão/bolacha
Leite não materno

% de crianças

Figura 2. Distribuição percentual de respostas sobre consumo de

refeições lácteas, alimentos da família e sopas, de crian-

ças entre 6-11,9 meses de idade em municípios da Pa-

raíba, Brasil, 2005.

Nota: *Referência ao consumo de leite de vaca, em pó ou fluido, leite

modificado e preparação à base de leite, espessantes ou fari-

náceos.; **Referência ao consumo de refeições de sal de consis-

tência sólida, em pedaços ou amassadas, e que se assemelham

à alimentação dos adultos; ***Referência ao consumo de re-

feições de sal semissólidas.

Fonte: Recordatório 24 horas.

Figura 3. Distribuição percentual de respostas sobre consumo de

diferentes alimentos e preparações, de crianças entre

12-23,9 meses de idade em municípios da Paraíba, Bra-

sil, 2005.

Nota: * Referência do consumo de refeições pastosa preparada com

farinha ou espessante; ** Referência ao consumo de refeições

de sal de consistência sólida, em pedaços ou amassadas, e que

se assemelham à alimentação dos adultos; *** Referência ao con-

sumo de refeições de sal semissólidas, com legumes; **** Refe-

rência ao consumo de preparações de sal semissólidas, com car-

ne.

Fonte: Recordatório 24 horas.

acrescidos do feijão, enquanto outras relataram
ofertar esses alimentos com adição de carne
(36,7%).  Destaca-se um importante consumo de
leite não materno nessa refeição: 32,6% das mães
entrevistadas afirmaram haver o consumo de
preparações lácteas pelas crianças no horário do
almoço.

Com relação ao consumo de preparações
ricas em ferro, 70% das crianças consumiram no
dia anterior à entrevista preparações com carne
e/ou feijão, sendo a escolha pelo feijão mais
expressiva.

Observou-se ainda que menos do que
5,0% das crianças se alimentaram menos de três
vezes ao dia, enquanto 30,8% das mães referiram
3 ou 4 refeições e/ou lanches ao dia, e a grande
maioria (65,5%), 5 ou 6.

D I S C U S S Ã O

- Primeiro momento: aleitamento materno
exclusivo (crianças de 0-5,9 meses de idade).

O padrão alimentar analisado nesse está-
gio do crescimento infantil aponta para a reduzida
prática do aleitamento materno na amostra estu-
dada. Ainda assim, as prevalências de AME en-
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contradas foram superiores às referenciadas por
Vianna et al.15, para municípios do interior do Esta-
do da Paraíba, e por Kitoko et al.16, para a capital
do Estado em 1997. Nesse contexto, registrou-se
a precocidade com que os alimentos complemen-
tares foram introduzidos na alimentação da crian-
ça, e a consequente redução do número de crian-
ças em AMT e AME. Esse quadro também é as-
sinalado em outros estudos realizados no Nor-
deste do Brasil e em populações vulneráveis17-19.

Além disso, de acordo com Nejar et al.20,
em estudo realizado em Campinas (SP), a duração
e a frequência das mamadas de crianças menores
de 6 meses em AME são superiores as de crianças
em AMC nessa mesma faixa de idade, sugerindo
que a introdução inoportuna dos alimentos com-
plementares pode acelerar o processo de des-
mame.

Dessa forma, nos primeiros seis meses de
vida, a prática alimentar das crianças paraibanas
estudadas parece ter se constituído em fator de
risco para a ISAN pela associação de dois fatores
diretamente interligados: a não realização do di-
reito à amamentação e o consumo precoce de
alimentos complementares.

Os determinantes da interrupção precoce

da AME são discutidos na literatura científi-
ca15,19,21,22, com destaque para a baixa escolari-
dade e trabalho materno, e falta de acesso a
informações que incentivem a prática do aleita-
mento materno. Considerando as características
da amostra estudada, pressupõe-se que alguns
desses fatores possam estar presentes, influen-
ciando a provisão de cuidados adequados para a
criança.

- Segundo momento: amamentação as-
sociada à introdução gradativa dos alimentos

(crianças de 6 a 11,9 meses de idade).

Entre as crianças de 6 a 11,9 meses de
idade, o direito de usufruir dos benefícios do leite
materno continua a ser negado. Aliado a isso,

com o início da formação do hábito alimentar da
criança e o processo de introdução dos alimentos
complementares, observa-se que surge outro ele-

mento da prática alimentar inadequada: a escolha
preponderante de alimentos semissólidos à base
de leite não materno, em detrimento de uma
aproximação gradativa aos alimentos típicos da
família.

Quanto à prática do aleitamento materno
total, os percentuais encontrados neste estudo
corroboram os obtidos na pesquisa desenvolvida
por Monteiro et al.23 nos municípios do semiárido
paraibano, na qual foram encontradas cerca de
50% das crianças em AMT.

O percentual de crianças em ACO (21,7%)
foi inferior ao encontrado por pesquisas realizadas
na capital do Estado da Paraíba16 (39,0%) e à
média encontrada em outras capitais nordes-
tinas24 (43,5%). Possivelmente esse resultado
tenha sido determinado não apenas pelo baixo
consumo do leite materno, mas principalmente
pelo reduzido consumo de refeições de sal devido
à preferência das mães por refeições lácteas.

A significativa participação das refeições
à base de leite não materno na alimentação das
crianças nessa faixa de idade também foi desta-
cada por outros pesquisadores22,25,26. Acredita-se
que, além da facilidade de acesso e da dispo-
nibilidade do leite não materno e dos espessantes
para as populações mais vulneráveis, essa escolha
também esteja enraizada na cultura materna, ca-

racterizada pela valorização desses alimentos na
dieta da criança10.

Além desses fatores, a permanência de
propagandas na mídia televisiva incentiva o
consumo do leite não materno, apesar da adoção
da Norma Brasileira de Comercialização de Substi-
tutos do Leite Materno, conforme Rea27.

A expressiva escolha por alimentos de

consistência pastosa ou semissólida encontrada
neste estudo pode caracterizar-se como um fator
de exposição para a ISAN e para deficits de cres-

cimento e desenvolvimento da criança. O baixo
consumo de refeição do tipo sólida sugere a inges-
tão de preparações com reduzida densidade ener-
gética e pobre em alimentos de origem animal, o
que prejudica o aporte calórico10.
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- Terceiro momento: aleitamento materno
complementado (crianças de 12 a 23,9 meses).

Também entre as crianças dessa faixa etá-
ria destacou-se a baixa prevalência do consumo
de leite materno. A isso se acresce o insuficiente
consumo de alimentos de fundamental impor-
tância para a dieta da criança, como frutas, legu-
mes, leguminosas e alimentos de origem animal.

Sendo assim, a reduzida qualidade nutri-
cional dos alimentos consumidos pelas crianças
estudadas nesse grupo revelou-se como um dos
principais aspectos da prática alimentar inade-
quada.

O leite não materno e os alimentos ricos
em carboidratos simples, representados por espes-
santes, bolachas e pães, caracterizaram a base
da alimentação dessas crianças. A grande partici-
pação desses alimentos na composição da dieta
de crianças nordestinas já foi apontada por estu-
dos em outros estados do Nordeste, como Bahia
e Pernambuco25,26.

Estudos atuais têm indicado que o leite
de vaca quando consumido juntamente com ali-
mentos fontes de ferro pode reduzir a absorção
desse micronutriente28-30 e facilitar a exposição a
situações de ISAN.

Dessa forma, o consumo de preparações
à base de leite não materno, sobretudo em re-
feições como o almoço, e a dificuldade de acesso
aos alimentos fontes de ferro em populações
menos favorecidas configuram-se como riscos ao
desenvolvimento da anemia ferropriva, doença
carencial de alta prevalência entre as crianças
brasileiras28.

C O N C L U S Ã O

O presente estudo reuniu crianças de três
faixas etárias, partindo do pressuposto de que os
elementos da prática alimentar que se configuram
como fatores de exposição dessas crianças a ISAN
podem ser diferenciados. Observou-se no grupo
estudado a ocorrência de dois processos simul-
tâneos que expressam riscos para a SAN da crian-

ça: a interrupção precoce do consumo do leite
materno e a introdução inadequada de alimen-
tos, representada pelo consumo de refeições
lácteas em detrimentos das refeições de sal.

A avaliação isolada da prática alimentar é
insuficiente para compreender e explicar o fenô-
meno da SAN entre crianças; outros fatores, como
a provisão de cuidados adequados e a disponi-
bilidade de recursos no domicílio, podem ser de-
terminantes na realização de uma prática alimen-
tar segura, especialmente em grupos inseridos em
regiões de vulnerabilidade.

Nesse sentido, é de fundamental impor-
tância a realização de estudos mais abrangentes

que possam identificar muitas das nuances da
ISAN e SAN para o grupo das crianças menores
de dois anos de idade. Não obstante, estudos des-
ta natureza contribuem para a formulação de
estratégias locais, embasando a formulação de
políticas públicas e programas de alimentação e
saúde.
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